
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10580/004.671/87-42
-SESSA0 DE Oó DE lulho DE 1993	 ACÓRDA0 N2 102-28.335

RECURSO 103.898 -	 - EXS: DE 1982 e 198?

RECORRENTE - CIA. BAHTANA DE AMOWNESS. PEÇAS E EMPREENDIMEMOS-

- CODAPE

RECORRIDA - D.R.F. em SALVAPOR-

Ã.C..S.

OMISSA° DE RECEITA - Restando comprovado
omissa° de receita apurada com base em
cheques nominativos a empresa e sem que o
contribuinte produza outras provas com força
capaz de infirmar o lançamento / justifica-se a
exidência

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CIA. BANIANA DE AUTONouEIS. PEçAS E

m)". R E: E D 	 El	 eis	 c: c.cf..:4

ACORDAM os Membros da Sequnda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos reieitar a

preliminar de nulidade e, no mcrito„ N=- =fíAN provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a inteorar o presente

julgado.

Sala das Sessóes. em 08 de julho de 1993.

ineral

SIMIANER	 - PRESIDENIE

o :.::i::	 .114	 :;;;;	 -	 REI AfOR
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10580/001,871/87-d42

ACÓRDA0 N2 102-28.335	 .,

WimtmrA„ I.J-„ Qte.,
VISTO EM	 MARIA MICTA DE PAULA OLIVEIR	 - PROCURADORA DA
SESSAO DE g	FAZENDA NACIONAL

24 MAR 1994

Participaram, ainda, do presente julqamento, os sewlintes
ConselheirosN WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA
CORREA CARNEIRO GIFFONI, KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN E CARLOS
ROBERTO MONTEIRO BERTA71. AOSEME, JU81IFICADAMEWE Â CONSELHEIRA
MARIA CLÈLIA DE ÂNDRADE FIGUEIREDO.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

i

;

PROCESSO N2 105.80/004.G71/97-42	 i

RECURSO N2: 103.698
1ACÓR1A0 N2: 102-28.335	 i
1RECORRENTE: CIA. 1:3ANIANA OE ALUÍ:INOVEIS. PEçAS E EWRENDIMENfOS  I

-CODAPE.	 i,

RELATáRi O
í
i

i
i

CIA.	 BAHTANA	 DE	 AUTOMOVE1S„ . PEçAS	 E	
1
I

	

EMPREENDIMENTOS - COBAPE, empresa já qualificada na peça	 1
1

vestibular destes autos, inconformada com a . Decisao de fls. ,

	

103/107, que manteve parcialmente a exidência contida na autuacao 	 i
1

cod fls. 2. recorve a este Conselho. 	 1

1È
1

	

A autuaçáo resulta de arbitramento de lucros por	 1

i
falta de apresentaçao de livros de inventário, de omissao de

	

receitas por falta de contabilizaçao de chegues nominais e por 	 1
I

aoravamento de multa em razoo do nao atendimento de intimacao.	 i
1

A autuada, ri: se conformando com a exidéncia, ,
tempestivamente impugnou, alooando em resumo queN

a) A denuncia feita por ex-funcionalo implicou no

acionamento da fiscalizacao e deu widem a diversos autos de

intraçáo do imposto de renda e seus reflexos que totalizam

co.astron6mi quantia, da qual os bens da empresa roo representam

sequer 30%

b) O arbitramento em causa é discricionário e

excepcional, o livro de inventário existe e está a disposiçáog

c) A fiscalizacao procedeu o arbitramento 	 nestes

..):
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10580/004.871/87-42

ACÓRDA0 NP 102-28.335

autos e em outros, tendo sido usadas aliquotas procuessivas de

15%, 18%, 21%, 30%, 36%, 43% e 5. Percentuais fixados pela

Portaria HF fl'2 22/79 de discurivel validade jurídica.

d) Cita Julgado do TPR AC nO 91.034/SE dizendo que

a desclassificaçáo da escrita, por ser medida excepcionai, só se

Justifica na impossibilidade de apurar o lucro real.

,
d,e) Para concluir- diz que a exicincla de tributo
1
I!

com base em arbitramento nao cabe quando houver deciaraçao com 	 ;H

base em escrita regular e que segundo o AC 169-MG, DáV, 02/11/89,	 n,
n

paq. 9758, nao se pode confundir impossibilidade com dificuldade 	 P

na apuracao do lucro teal.	
!II

[

Afima também a impugnanre, que o exes-cicio de 82,

ano- base 81, cuja deciaraçáo foi apresentada em 1./05/82, foi

alcançado pelo instituto da decadència consoante art. 711 do
h

RIRs80. ii

Com relacao aos cheques nominais referidos e nao	 H
11

escriturados é fruto de falsificaçáo bromovida peio ex-

funcionário denunciante que os nominou com nome da impuqnante.

. .	 ,

Requereu perícia contabil e indicou assistente

técnico.	 .

O auditor encarregado da açáo fiscal, manifestou-

se às fls. 46, desfavoravelmente a perícia contabil requerida e

propõe a realização de cl :t. 	 fir14.1-

.	 .	 .	 .	 .	 .	 ._..
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NP: 105SO/004.871/G7-42

ACéRDA0 NP.: 102-'28.335

As folhas 55/56 o relatório da dili g ência fiscal

informando queg

.511 O ae inventário corresnonaente ao ano-

base de 1981 autenticado na JUGh sob o n o 8235 em 28/0 -2/8/ foi

produzido via 'BAK Or-'" do rol previo dos bens inventariados, no

balanco de 31/12/81. Â impudnante forneceu os nUmeros. as datas e

as autenticaçoes de todos os livros de inventario, nao

apre'sentando cópia da publicaçao do extraviog

Sobre os chegues a empresa nao faz qualquer

comprovaçao.

(:3 auditor encarregado da aça° fiscal, áS 1155.

59/61, informou queg

1

a) A empresa arguiu ter sanado O motivo que

fundamentou o arbitramentog í

b) Cita :cordao Au5-L,96 deste Conseino que

autoriza a modificaçao do Jançamento pela posterior apresentaçao

do documento cHla inexistPncia toa causa do arbitramentog

C1 A5:SlEte U-ÊitZá0 e impugnante„ o ano-base de 81

está decaido. Sobre OS cheque-t; nada ficou provado. 	 A

	Ao decisao manteve parcialmente e exigência 	 f'

declarando a docadiAncla do lançamento referente ao exercicao	 de
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 10580/004.1,2?-4:::

ACÓRDA0 N2: 102-8...-.S55

1982 mantendo a omissao de receita porque nao foram comprovados

os tatos arquidos relativamente aos cheques e que nao esta

iusii .hcado o aura kJamen*o da ~lia de ofácio.

Dessa c: :3. 	 recovreu de of:Lcio.

A informaçâo de fls. 00/81, supere a devoluçâo do

processo para que a decisao de primeirra instância esciaeça

ouas s'ubrAcas da exi~cla que foram mantidas.

As fls. 82, em ato com p lementar à Uecisao ng)

53/89. o esclarecimento de que a parte mantida retere-se ás

receitas omitidas ¡jOr falta ae contabilizacao de cheques no

exercÁcio de 87.

As f1.	 1a dealsao no reco)so de ol':Lcio.

'Inconformada COM a decisao., a autuada recorreu

aleoando que»

a) A receita bruta acrescida ao primeiro semestre

de 86 foi tribuiada	 alàquota de 50%.

b3 A decisao recorrida deve ser cancelada pois

33.31nou "extra petita"modificando a base de cálculo, alterando o

mf."!!todo dia aputarTao e a a tiquota do auto de Infracaal)

c) Frotesta pela ap)icaçao das disposicces do

1ecreic-1e1 nQ 20:M1/68 aue 1raia da icÃbuiacao 0f1) be
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 10590/004.1/a7-42

ACÓRDA0 N2:

va em e:tralos bancar .Aos.	 acocdao 101-i$.:f5/86.

As fls. 89. o acórdao nP 105 5.795 deste Conselho

anola a decJiiiao recorrlda e determlna :A perl'.uía de pl-a-w para nova

Jmpognaçao.

AS fls. 98 a autuada impuqna aledandó que só

restou no auto de intraçao a quantia resultane da inclusa° de

receita por chegues nao lançado que se abriga nas disposiçoes do

Decreto-lel n g 2.471/88 3a transcrito e gue além do mais a

nulidade do auto e ViaurAnte.

i*:"As fls.	 LOI.	 informaçao TiSCa pfopondo a

manutençáo do novo u.edlto.

As fls. 103, a nova decisao adora de oç'. 109/92 que

mantém parcialmente a exia@ncia,	 estribada nos seguintes

ardumentosN

a) Ooe a decisao anulada baseava-e no

arbitramen+o do iucrm ;;ITr'(,u1d0 (10 valor dos rhedoes. nao

Lonlablilado:fff;

b) uue TO1 desconsldet-ado o arblti-~N,.o. mantendo

somente a autuaçao sonre o ,;alor aos chegues, tomando como base

de calculo nao maia o iucro al . niCrado mai	 :.11m o 1ucvo 'eai.

c) 1.:ãke a aplicaçao do art. 9. V11. do Decreto-lei
n9 2.471/89 è impertinente vez Que a base do lançamento oáo e 	 o
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N i2: 1~~4,1/87-42

ACÓRDA0 Ng : 102-28.3S5

extrato	 bancário mais	 sim	 a	 receita	 bor	 cheques	 no

co~yllio.

Inconformada com a exidència, a autuada -.2corre,

aleciando que a notificaçào da úecisao n g 109/92, objeto desse

recurso foi recebida quando já decorridos mais de cinco anos do

primitivo lançamento, estando pois decadente, alega mais que a

decisao é nula, pois se a tributaçâo é pelo , lucro real o valor

omitido deveria ser acrescido ao lucro real, apurado no LALUK e

volta a insisti em que se aplique u DeLeto-lei nQ 2.471/89.

É o relatório
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 1~	 A

ACoRDA0 N2: K$»

VOTO

olicIhnir3 Ut..Im I	 Mmmk;:,	 Pel.“ei

pl. ncede os

	

	 igumehtos us4idos pelo Pecorrnnie

co7c,e:,:n

çpi .4riti.1 a decaciPncla por na:: iet	 rluido

aulliquehin 1P1(lado com o pi twolÊn Io g çarm .unio	 -

que	 tol	 g	 lihDUcjitroi	 gm

que

ha	 lel	 que obi inue a	 Torma do	 apuraco g o	 ivt1)illo
É

pel g 11.,t,.iighig,

i"	 nue	 'Tub ez-~'

dispos.it. l . fo legal	 tdo	 gm.A vz gue a tributacao nrJo

supor1e em clopoito. bancartoe sendo ao rev. docortonle

fa 1 ta do nepósilo. e cmcii,dlitican de cheques emitidos

ih4

hPelimAllar	 de nulidade e nedri

pfn",~11í +'i	 ~:Ws

1 n 1	 I,	 de luihg

ç

111 1 I	 t	 wk5";;;--	 ;	 e) , " ' h'
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